
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI 
ENDEREÇO: RUA JOSÉ EDIMILSON ROCHA N°135 — CENTR 

CNPJ: 07.658.917/0001-27 

EDITAL TOMADA DE PREÇO N2 2022.07.18-0 

PREÂMBULO 

O Município de Potengi/CE, por intermédio da senhora Maria Eduarda Emídio 
Lourenço, no uso de suas atribuições legais, torna público aos interessados, que a 
Comissão Permanente de Licitação, devidamente nomeada pela Portaria n° 
01/082022-07, de 01 de Agosto de 2022, que no dia 18 de Agosto de 2022 ás 
09:00h, na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Rua: Jose 
Edimilson Rocha, n2  135, Bairro: Centro, Potengi-CE, fará realizar licitação na 
modalidade de TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 
em REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, para atendimento do 
objeto desta licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, 
observadas as disposições contidas na Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 
alterações posteriores e Lei Complementar n2  123, de 14 de dezembro de 2006. 

GLOSSÁRIO: Para fins deste edital, considera-se: 
a) Contratante/Compradora: Prefeitura Municipal de Potengi; 
b) Proponente/Concorrente/Licitante: empresa que apresente proposta para o 
objeto desta licitação; 
c) Contratada/Fornecedora: empresa vencedora desta licitação em favor da qual 
será adjudicado o objeto desta licitação; 
d) EPP/ME - Empresa de Pequeno Porte/Microempresa; 
e) CPL/Comissão: Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Potengi; 
f) Fiscalização: órgão ou preposto da contratante devidamente credenciado para a 
fiscalização da execução do objeto desta licitação; 
g) Lei n2  8.666/93/Estatuto das Licitações: Lei n2  8.666, de 28 de junho de 1993, 
com redação modificada pela Lei n2  8.883, de 08 de junho de 1994, sua 
consolidação publicada no DOU, de 06 de julho de 1994 e suas alterações 
posteriores. 

Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para 
no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data. 
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TENGI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI 

ENDEREÇO: RUA JOSÉ EDIMILSON ROCHA N°135 — CENTRO 
CNPJ: 07.658.917/0001-27 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA 
NA 	PRESTAÇÃO 	DE 	SERVIÇOS 	TÉCNICOS 	DE 
ENGENHARIA PARA A PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA 
TOSCA, NA VILA ESCONDIDO, CONFORME CONVÊNIO 
N2  262/2022, 	MAPP: 	1615, 	DE 	INTERESSE DA 
SECRETARIA 	DE 	INFRAESTRUTURA, 	OBRAS 	E 
SERVIÇOS PÚBLICOS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
POTENGI - CE. 

ORGÃO RESPONSÁVEL 
Secretaria de INFRAESTRUTURA, OBRAS E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

CRITÉRIO 	DE 
JULGAMENTO 

Menor preço global 

MODALIDADE Tomada de Preço 

INICIO DA SESSÃO 
As 09h:00m (horário de Brasília) do dia 18 (dezoito) de 
agosto de 2022 

ENDEREÇO 
Rua: 	Jose 	Edmilson 	Rocha, 	ri2 	135, 	Bairro: 	Centro, 
Potengi-CE 

FORMA 	 DE 
EXECUÇÃO 

EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 

GERENTE 	DE 
CONTRATO 

Antonio Oliveira da Silva 

Compõe - se o presente Edital das partes I e II, conforme as definições a seguir: 

PARTE I: condições para competição, julgamento e adjudicação; 

A parte I do presente edital estabelece os requisitos e critérios necessários para a 

competição, julgamento, adjudicação e formalização de contrato. 

PARTE II: Especifica os Anexos do Presente Edital. 

ANEXO I - Projeto Básico; 

ANEXO II - Projeto de Engenharia; 

ANEXO III - Modelo de Proposta de Preços; 

ANEXO IV - Modelo de Declarações; 

ANEXO V - Minuta de Contrato; 
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CNPJ: 07.658.917/0001-27 

Oen. O 
A1"NAÍUPA 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA 

PARA A PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA, NA VILA ESCONDIDO, CONFORME 

CONVÊNIO N2  262/2022, MAPP: 1615, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 

OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 

DE POTENGI - CE. 

1.2. Os serviços serão executados de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital e seus Anexos, e, em obediência, devendo a licitante vencedora está apta 
para desenvolver todas as atividades descritas no ANEXO I ao ANEXO V, deste 
Edital, devendo ter condições para exercer todas as tarefas técnicas e 
administrativas exigidas para o desempenho das funções, bem como pessoal 
qualificado próprio em todos os níveis exigidos, quando for necessário. 

1.3. O valor estimado da presente licitação é de R$ 268.214,16 (duzentos e 
sessenta e oito mil, duzentos e quatorze reais e dezesseis centavos). 

2. DA BASE LEGAL: 

2.1 Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores e Lei 
Complementar n2  123, de 14 de dezembro de 2006. 

3. DO ACESSO AO EDITAL, CADASTRO E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO: 

3.1. O edital está disponível gratuitamente nos sítios: www.potengi.ce.gov.br, 
www.tce.ce.gov.br/licitacoes  e na sala da Comissão Permanente de Licitação, 
situada à Rua: Jose Edimilson Rocha, n2  135, Bairro: Centro, Potengi-CE. 

4. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME: 

4.1. DATA DE ABERTURA DO PROCESSO: 18/08/2022, às 09:00 horas. 

5. REFERÊNCIA DE TEMPO: 

5.1. Para todas as referências de tempo utilizadas será observado o horário de 
Brasília/DF. 

5.2. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato 
superveniente que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão erá 
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remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva 
data. 

6. DO ENDEREÇO E HORÁRIOS DE EXPEDIENTE DA COMISSÃO PERMANENTE 
DE LICITAÇÕES 

6.1. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, instalada na Prefeitura Municipal de 
Potengi/CE, na Rua José Edmilson Rocha, n2  135, Bairro Centro, Potengi - CE, CEP. 
63.160-000. 

6.2. Horários de expediente da CPL: Segunda a Quinta: das 8h às 12h e das 13h às 
16h e Sexta das 8h às 14h. 

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

7.1. As despesas decorrentes da contratação do citado objeto, correrão por conta 
da dotação orçamentária: 

Unidade Gestora Programa 
Elemento de 

despesa 
Fonte de recurso 

0601 26.782.0586 1.012 4.4.90.51.00 

PRÓPRIO E 
COVÊNIO/CONTRATO  

DE REPASSE 
ESTADUAL 

8. DA CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
8.1. Das condições para a participação: 
8.1.1. Poderá participar da presente Licitação qualquer firma individual ou 
sociedade regularmente estabelecida no país, previamente cadastrada na 
Prefeitura Municipal de Potengi/CE, para o ramo de atividade pertinente ao objeto 
desta Tomada de Preços, no prazo determinado no artigo 22, § 2.2, da Lei n.2  
8.666/93 e suas alterações. 
8.2. Não poderá participar da presente licitação; 
8.2.1. Firma individual ou sociedade regularmente estabelecida no país que esteja 
cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar ou contratar imposta 

por Órgão/Entidade deste Município ou declaradas inidôneas por força da Lei de 
Licitações e suas alterações posteriores; 
8.2.2. Firma individual ou sociedade regularmente estabelecida no país que estiver 
sofrendo penalidade imposta por qualquer Órgão/Entidade da Administr. ção 

 

Rua José Edmilson Rocha, n° 135 — Centro — Potengi/Ceará 



PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI 
ENDEREÇO: RUA JOSÉ EDIMILSON ROCHA N°135 - CENTR 

CNPJ: 07.658.917/0001-27 

Pública Municipal consubstanciada em uma das hipóteses previstas no artigo 88 da 
Lei n2  8.666/93 e suas alterações posteriores; 
8.2.3. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, 
somente uma delas poderá participar do certame licitatório. 
8.2.4. É vedada à participação de licitantes cujas empresas tenham sido declaradas 
inidôneas em qualquer das esferas governamentais do País. 
8.2.5. É vedada à participação de licitantes cujos representantes legais ou sócios 
sejam servidores públicos dos órgãos e entidades da Administração Pública do 
Município de Potengi/CE, inclusive Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder 
Público Municipal, como LICITANTE, direta ou indiretamente, por si ou por 
interposta pessoa, nos procedimentos licitatórios. 
8.3. Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do objeto 
desta licitação. 

8.4. As licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a 
verificação minuciosa de todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito a 
CPL, até 05 (cinco) dias úteis antes da reunião de abertura da licitação, os erros, 
dúvidas ou omissões porventura observadas. A não comunicação no prazo acima 
estabelecido implicara na tácita aceitação dos elementos fornecidos, não cabendo, 
em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em 
imperfeições, incorreções, omissões ou falhas. 
8.5. Será garantido às licitantes enquadradas como Microempresas e às Empresas 
de Pequeno Porte, tratamento diferenciado previsto nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu Capítulo V - DO 
ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições Públicas. 
8.5.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, para que 
possa gozar dos benefícios previstos nos termos da Lei Complementar n2  
123/2006, é necessária a apresentação, junto com os documentos de habilitação, a 
declaração na forma do ANEXO V deste edital assinado pelo titular ou 
representante legal da empresa, devidamente comprovado. 
8.5.1.1. A não apresentação da Declaração de que trata o item 8.5.1 não impedirá a 
participação no certame, acarretando somente a perda do direito à fruição dos 
benefícios referidos da Lei Complementar n2  123/2006. 
8.6. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital. 
8.7. É vedada a participação de pessoa física e de pessoa jurídica nos seguintes 
casos: 
8.7.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição. 
8.7.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com 
procuração. 
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8.7.3. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, 
concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, 
incorporação e liquidação. 
8.7.4. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de 
contratar com a Administração Pública. 
8.7.5. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes desta condição. 
8.7.6. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação. 
8.7.7. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país. 
8.7.8. Que tenham em comum o mesmo preposto ou procurador. 
8.8. A vedação a participação de consórcio neste certame justifica-se diante da 
natureza do objeto licitado, o qual apresenta natureza comum podendo ser 
ofertado por um número amplo de potenciais participantes, inclusive empresas de 
pequeno e médio porte que em sua maioria apresentam o mínimo exigido no 
tocante a qualificação técnica e econômico-financeira, não implicando em qualquer 
limitação quanto a competitividade. 
8.8.1. Segundo a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, Art. 330  da Lei n0  
8.666/93 estabelece uma prerrogativa em benefício da Administração Pública em 
admitir ou não a participação de empresas constituídas sob a forma de consórcios 
nas licitações públicas. Nesse sentido, o ACÓRDÃO N° 2831/2012 -TCU - Plenário 
informa: 

"A jurisprudência deste Tribunal já se firmou no 
sentido de que a admissão ou não de consórcio de 
empresas em licitações e contratações é competência 
discricionária do administrador, devendo este 
exercê-la 	sempre 	mediante 	justificativa 
fundamentada. Não obstante a participação de 
consórcio seja recomendada sempre que o objeto 
seja considerado de alta complexidade ou vulto, tal 
alternativa também não é obrigatória. Devem ser 
consideradas as circunstâncias concretas que 
indiquem se o objeto apresenta vulto ou 
complexidade que torne restrito o universo de 
possíveis licitantes. Somente nessa hipótese, fica o 
administrador obrigado a autorizar a participação de 
consórcio de empresas no certame, com o intuito 
precípuo de ampliar a competitividade e 
proporcionar a obtenção da proposta mais 
vantajosa". 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 
9.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital por 
irregularidade na aplicação da Lei n° 8.666/93, devendo protocolar o pedido até 5 
(cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de h bili ação, 
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devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias 
úteis. 
9.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a 
Administração Pública o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que 
anteceder a data prevista para a abertura dos envelopes com as propostas, 
apontando as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso (artigo 41, § 22, da Lei n2  8.666/93). 
9.3. O horário para protocolo do pedido de impugnação é das 08h0Omin às 
14h0Omin, de segunda a sexta-feira, na Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Potengi/CE, no endereço supracitado, ou via e-mail da 
Comissão Permanente de Licitação licitapotengi@hotmail.com  devendo ser 
imediatamente comunicado ao(à) Presidente da Comissão. 
9.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data 
para a realização do certame. 

10. DOS ENVELOPES 
10.1 Os documentos referentes à habilitação, bem como a proposta de preços, 
deverão ser apresentados simultaneamente à Comissão Permanente de Licitação, 
em envelopes distintos, lacrados, opacos e fechados, no dia, hora e local indicados 
no preâmbulo deste Edital, contendo os seguintes dizeres, conforme modelos 
abaixo: 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI/CE 
TOMADA DE PREÇOS N.° 	  

ENVELOPE 'A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NOME DO PROPONENTE: 
(identificação do licitante) 
CNPJ sob n2.: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI/CE 
TOMADA DE PREÇOS N 	  
ENVELOPE "B" - PROPOSTA DE PREÇOS NOME DO PROPONENTE: 
(identificação do licitante) 
CNPJ sob n2.: 

10.2. Os documentos de habilitação e as propostas de preços poderão ser 
apresentados por preposto do licitante com poderes de representação legal, em 
separado dos envelopes, através do CNPJ, contrato social, procuração pública ou 
particular com firma reconhecida do outorgante, acompanhados, respectivamente, 
da cédula de identidade do diretor ou sócio da empresa, do procurador ou do 
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representante, devendo ser apresentados em original ou entregues mediante 
fotocópia, os quais, nesse caso, deverão estar obrigatoriamente autenticados em 
cartório competente. 
10.3 A ausência de procuração não implicará a inabilitação do licitante, mas 
impedirá o representante de pronunciar-se em seu nome, a não ser que se trate de 
um de seus dirigentes que devidamente comprove tal condição. 
10.4. Qualquer pessoa poderá entregar os documentos de habilitação e as 
propostas de preços de mais de um licitante, não sendo permitido, contudo, a 
representação de mais de um licitante junto à Comissão Permanente de Licitação, 
ainda que munido de procuração, sob pena de exclusão sumária dos licitantes 
representados. 

11. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A". 

11.1. Os documentos necessários à habilitação deverão estar dentro do prazo de 
validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese de o documento não 
conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração 
ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua validade. Na 
ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado 
válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; e poderão ser 
apresentados em original ou entregues mediante fotocópia, os quais, nesse caso, 
deverão estar obrigatoriamente autenticados em cartório competente. 
11.1.1. Serão aceitas somente cópias legíveis. 
11.1.2. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 
11.1.3. A Comissão Permanente de Licitação reserva-se ao direito de solicitar o 
original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 
11.1.4. Caso na autenticação conste expressamente que esta se refere ao verso e ao 
anverso do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do 
documento fica sem validade. 
11.1.5. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que 
regulamente a disponibilização do documento pela internet, a Comissão 
Permanente de Licitação poderá verificar a autenticidade dele através de consulta 
via internet e no mesmo deverá conter o certificado de autenticidade. 
11.1.6. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos 
neste instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos 
sociais com o objeto da licitação. 
11.1.7. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que 
esteja com seu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a 
licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento 
constando o termo final de seu período de validade coincidindo com o p- íod, da 
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paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de rescisão 
contratual supervenientemente, levar o documento à Comissão Permanente de 
Licitação nas condições de autenticação expressas neste Edital, para que seja 
apensado ao processo de licitação. 
11.1.8. O licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, 
numerados e de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez 
na conferência e exame correspondentes. A eventual falta de numeração ou a 
numeração incorreta será suprida pelo representante da licitante na sessão de 
abertura dos documentos de habilitação. 

12. DA HABILITAÇÃO 
12.1. A HABILITAÇÃO FAR-SE-Á COM A VERIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
ADIANTE RELACIONADOS, DENTRO DOS SEUS RESPECTIVOS PRAZOS DE 
VALIDADE SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 
12.1.1 RELATIVA À REGULARIDADE JURÍDICA 
a) Certificado de Registro Cadastral - CRC expedido pela Prefeitura Municipal de 
Potengi/CE. 

b) Registro Comercial, no caso de empresário individual, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz. 

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e Aditivos/Consolidado em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

d) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples-exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de 
prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro dás Pessoas Jurídicas do 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

e) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

f) Documento de Identidade (com foto) do(s) sócios). 

g) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física "CPF" do(s) sócio(s). 

12.1.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
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b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de 
Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual - Certidão Negativa de 
Débitos Estaduais,do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 
da lei 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal - Certidão Negativa de 
Débitos Municipais, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da Lei; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, perante o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.2  5.452, de 12  de 
maio de 1943, e considerando o disposto no art. 32  da Lei n.2  12.440, de 7 de julho 
de 2011. 

12.1.3 RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 
expedida por quem de competência na sede da pessoa jurídica ou certidão negativa 
de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, ressalvado o 
disposto nos subitens abaixo: 

a.1) Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial deverá 
comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou 
assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da 
recuperação, nos termos do artigo 58 da Lei 11.101/2005; ou homologação do 
plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em 
recuperação extrajudicial, nos termos do artigo 164, § 52  da lei 11.101/2005. 

a.2) A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial 
concedida/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os 
demais requisitos para habilitação econômico-financeira. 

b) BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há 
mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
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c) COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por 
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho 
Regional de Contabilidade da sede ou filial da licitante, comprovada através do 
Demonstrativo de Índices Financeiros, extraídos do balanço apresentado, para fins 
de análise das condições financeiras da licitante: 

c.1) Índice de Endividamento Total (IET): 

Exigível Total 

IET = 

	

	  0,50 

Ativo Total 

c.2) Índice de Liquidez Corrente (ILC): 

Ativo Circulante 

ILC = 

	

	  1,50 

Passivo Circulante 

c.3) Índice de Liquidez Geral (ILG): 

(Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) 

ILG = 	 k 1,50 

(Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 

c.4) Os índices apurados são justificados pela necessidade de superávit econômico-
financeiro necessário para cumprir compromissos que a Licitante tenha que 
assumir, caso lhe seja adjudicado o objeto deste certame e ainda tendo em vista a 
relevância do serviço público objeto desta licitação, e com vistas à qualidade, 
continuidade e confiabilidade dos serviços; 

c.5) Os índices de que trata este subitem serão calculados pela proponente com 
assinatura de seu responsável. 

d) Apresentar a Certidão de Regularidade Profissional do contador comprovado 
seu registro no Conselho Regional de Contabilidade. 

e) O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento 
do Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, 
necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se 
acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por 
contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular 
ou representante legal da empresa. 

f) Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de 
abertura e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do 
recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto 
n2  8.683/2016 e a INRFB vigente. 

g) O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de ab Mura 
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e encerramento do Livro Diário apresentado. 

h) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da 
publicação em jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na Junta 
Comercial. 

i) No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcrito ou a 
autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa. 

j) No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser 
inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante 
legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento 
convocatório. 

k) O licitante fica obrigado a comprovar, na data de apresentação das propostas, 
por intermédio de seu Balanço Patrimonial, que possui Capital ou Patrimônio 
Líquido Mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor global proposto 
para o objeto licitado, devendo esta comprovação constar do Envelope n2  1, sob 
pena de inabilitação. Enquadra-se nesta exigência do capital mínimo, a sociedade 
criada no exercício em curso. 

1) O licitante deverá, para cobertura das obrigações previstas no presente Edital, e 
nos termos do artigo 31, inciso III, da Lei n2. 8.666/93, prestar garantia de 
proposta, no valor de R$ 2.682,16 (dois mil seiscentos e oitenta e dois reais e 
dezesseis centavos), correspondente ao percentual de 1% (um por cento) do valor 
estimado da licitação, podendo ela optar por quaisquer das seguintes modalidades: 

I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
II - Fiança bancária; 
III -Seguro-garantia. 
m) A caução em dinheiro deverá ser realizada mediante deposito identificado no 
Banco do Brasil (001), Agência: 2493-7, Conta Corrente: 5.993-5, de titularidade do 
MUNICÍPIO DE POTENGI, CNPJ n2  07.658.917/0001-27,em até 03 (três) dias antes 
da data marcada para recebimento dos documentos e propostas, apresentando-se 
o comprovante de depósito em seu formato original, sob pena de ineficácia da 
prestação da garantia e consequentemente a inabilitação. 
n) A fiança bancária deverá ser prestada por banco comercial, contendo: 
I - Prazo de validade de 60 (sessenta) dias, com início na data prevista para en ega 
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da proposta; 
II - Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento 
ao Município de Potengi, independentemente de interpelação judicial, caso o 
afiançado não cumpra suas obrigações; 
III - Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previsto nos 
artigos 827 e 838 da Lei n2  10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 
IV - Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado. 
o) Não será aceita fiança bancária que não atender aos requisitos estabelecidos nas 
alíneas "M", incisos de I a IV. 
p) O seguro-garantia se for o caso, deverá ser apresentado com prazo de validade 
de 60 (sessenta) dias, com início na data prevista para entrega da proposta. 
q) A garantia de proposta, na modalidade escolhida pelo licitante, deverá ser 
entregue à Comissão de Licitação no ENVELOPE n2  01 (DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO). 
r) Encerrada a licitação, as garantias de proposta de todas as licitantes serão 
devolvidas a partir de 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato ou após a data 
de publicação da revogação ou anulação da licitação. 
12.1.4 RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Prova de Registro da Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, que conste 
responsável(eis) técnico(s) com aptidão para desempenho de atividade pertinente 
e compatível com o objeto desta licitação. Deverá ser apresentada também 
Certidão de Registo de Pessoa FísicaResponsável Técnico pela Licitante; 

b) As empesas que forem sedias em outra jurisdição, consequentemente inscritas 
no CREA ou CAU de origem, deverão apresentar obrigatoriamente, visto junto ao 
CREA/CE ou CAU/CE, em conformidade com que dispõe a lei 5.194/66, em 
consonância com a Resolução n2  265/79 do CONFEA; 

Capacitação Técnica Profissional: 

A) Comprovação de a PROPONENTE possuir como Responsável Técnico e em seu 
quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional de 
nível superior, em situação regular perante o conselho competente. 

B) Comprovação de a PROPONENTE possuir em seu quadro permanente, na data 
prevista para entrega dos documentos, profissionais de nível superior, em situação 
regular perante o conselho competente, conforme quantidade mínima no quadro a 
seguir: 

Quantidade Título 
01 Engenheiro Civil 

C) Comprovação dos profissionais serem detentores de ACERVO com REGISTRO no 
conselho competente, que comprove a execução de serviços de características 
técnicas similares ou superiores às do objeto da presente licitação, sendo 
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obrigatório, sob pena de inabilitação, apresentar parcela de maior relevância, 
conforme especificado abaixo: 

c.1) Pavimentação em Pedra Tosca / paralelepípedos s/ Rejuntamento 
(agregado adquirido); 
c.2) Banqueta/Meio fio de concreto moldado no local; 
c.3) Concreto não estrutural preparo manual. 

d) Comprovação de que o (s) responsável(eis) técnico(s) indicado(s) pertence(m) a 
empresa se fará através de um dos documentos a seguir relacionados: 

d.1) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social ou estatuto social e 
aditivos. 

d.2) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual 
diretoria, devidamente registrada junto ao órgão competente. 

d.3) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a 
comprovação será atendida mediante a apresentação da cópia da Carteira de 
Trabalho e Previdência Social (CTPS) devidamente assinada. 

d.4) Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação civil 
comum. 

d.5) Contrato de trabalho devidamente registrado no Conselho competente. 

e) A licitante deverá apresentar ainda Declaração de indicação das instalações com 
fotografias frontal da fachada e dos interiores dos espaços da empresa e ainda 
acompanhado de documento idôneo comprobatória da existência da estrutura 
física, do aparelhamento disponíveis, tais como computadores, telefones, internet, 
fotocopiadora, etc e do pessoal técnico adequado e disponíveis para realização do 
objeto, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que 
se responsabilizará pelos trabalhos, firmada pelo representante legal da EMPRESA. 

12.1.5. OUTROS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

12.1.5.1 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital; 

12.1.5.2 Declaração que até a presente data não foi declarada inidônea; 

12.1.5.3 Declaração de elaboração independente de proposta; 

12.1.5.4 Declaração do licitante de que é microempresa ou empresa de pequeno 
porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n.2  123, de 14 
de dezembro de 2006. 
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12.1.5.5 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores, conforme modelo a ser fixado nos anexos do 
Edital (art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93); 

12.1.5.6 Declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias 
para a prestação dos serviços. 

12.1.5.7 Certidão Específica, emitida pela Junta Comercial, da sede da licitante, 
comprovando todos os atos da empresa, em data não superior a 30 (trinta) dias. 

12.1.5.8 Certidão Simplificada, emitida pela Junta Comercial, da sede da licitante, 
comprovando o registro da empresa e indicando o objetivo, endereço, composição 
da firma e o seu capital social integralizado, em data não superior a 30 (trinta) dias. 

12.1.5.9 A certidões solicitadas nos itens12.1.5.7 e 12.1.5.8, se justifica pela 
necessidade de se averiguar se as empresas estão aptas a usufruir dos benefícios 
constantes na lei complementar 123/06. 

12.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição. 

12.3Declaração do contratante de que tem pleno conhecimento das condições 
necessárias para a prestação do serviço. 

12.4. Aquele que ensejar declaração falsa, ou que dela tenha conhecimento, nos 
termos do artigo 299 do Código Penal, ficará sujeito às penas de reclusão. 

12.5 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa. 
12.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 

12.7 A licitante que apresentar documentação em desacordo com quaisquer dessas 
exigências estará inabilitada a prosseguir no processo licitatório, sendo-lhe 
devolvido o Envelope B - Proposta de Preços 

13. DA PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE "B" 
13.1. As propostas deverão ser preenchidas em via única, datilografada ou digitada 
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ou impressa por qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, em papel timbrado da empresa, com todas as páginas 
numeradas e assinadas na última folha e rubricadas nas demais por pessoa 
legalmente habilitada. 
13.2 As propostas de preços deverão conter a razão social, local da sede, número de 
inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, inscrição estadual ou 
municipal, número do telefone/fax e o endereço eletrônico. 
13.3 A proposta deverá conter preços unitários e totais de todos os itens expresso 
em algarismos, bem como o seu preço global expresso em algarismo e por extenso. 
13.4 Validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias. 
13.5 Na elaboração da proposta, o preço cotado não poderá ultrapassar o limite 
máximo discriminado no orçamento básico constante do processo administrativo. 
13.6. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valores unitários e 
global superiores aos das planilhas orçamentárias, constantes do orçamento 
básico. 
13.7. Assinatura do representante legal. 
13.8. Prazo de execução dos serviços que será de acordo com o cronograma físico 
financeiro do projeto. 
13.9. Acompanhará obrigatoriamente a Proposta de Preços, como partes 
integrantes dela, sob plena de desclassificação, os quais deverão conter o nome da 
empresa, a assinatura do representante legal e responsável técnico da empresa 
licitante,os seguintes anexos e exigências: 
a) Planilha orçamentária; 
b) Composição dos custos; 
c) Declaração de pleno conhecimento do Memorial Descritivo da Obra e da 
memória de cálculo do projeto; 
d) Composição do BID; 
e) Tabela de encargos sociais. 

13.10. Para apresentação das Propostas de Preços as empresas deverão respeitar 
as quantidades apresentadas no Orçamento Básico sob pena de desclassificação. 
13.11. No preço global apresentado na proposta, deverá estar incluso todo o custo 
direto e indireto requeridos para a execução dos serviços. 
13.12. Correrão por conta da empresa vencedora todos os custos que porventura 
deixar de explicitar em sua proposta. 
13.13. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da 
proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
13.14 Após a análise, serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos I e II da 
Lei ng 8.666/93, as propostas que: 
13.15 Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, a 
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considerados aqueles que não venham a ter demonstrada a sua viabilidade através 
de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os 
de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com o 
fornecimento do objeto, não se admitindo complementação posterior. 
13.16. Não atenderem às exigências contidas neste Edital. 
13.17. Que alterarem os quantitativos ou composições planejadas pela 
Administração pública para a execução do objeto desse certame. 

14. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
14.1. A presente Licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e 
julgada de acordo com o procedimento estabelecido no artigo 43 da Lei n9  
8.666/93 e suas alterações posteriores. 
14.2. O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e 
proposta de preços ocorrerá em ato público, no dia, hora e local previstos neste 
Edital, do qual se lavrará ata circunstanciada, que deverá ser assinada pelos 
licitantes presentes e pela Comissão. 
14.3. Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer 
adendos, acréscimos, supressões ou esclarecimentos sobre o seu conteúdo. 
14.4. Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela 

Comissão Permanente de Licitação, constarão obrigatoriamente da ata 
circunstanciada. 
14.5. Recebidos os envelopes "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e "B" -
PROPOSTA DE PREÇOS, simultaneamente, a Comissão procederá à abertura dos 
envelopes referentes à documentação de habilitação para análise e rubrica pela 
Comissão e pelos licitantes presentes. 

14.6. Em seguida ao exame realizado na documentação, será divulgado o resultado 
da habilitação. 
14.7. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão Permanente de Licitação, 
após obedecer ao disposto no artigo 109, inciso I, alínea "a" da Lei de Licitações, 
fará a devolução aos licitantes inabilitados de seus envelopes de proposta de 
preços lacrados. 
14.8. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de 
Licitação. 
14.9. Transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tendo havido 
desistência expressa ou o julgamento dos recursos interpostos, a Comissão 
procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes 
habilitados, que deverão ser examinadas e rubricados pelos membros da Comissão 
e pelos licitantes presentes. 
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14.10. Analisadas as propostas quanto à conformidade com os requisitos do Edital, 
a Comissão promoverá a desclassificação das propostas desconformes ou 
incompatíveis, para, em seguida, proceder à divulgação do resultado do 
julgamento. 
14.11. Do julgamento das propostas caberá o recurso previsto no artigo 109, inciso 
I, alínea "b", da Lei de Licitações. 
14.12. É facultado à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade superior, 
promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento 
ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

15. DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS 
DE PREÇOS: 
15.1. Dos critérios de julgamento referentes à habilitação: 
15.1.1. Compete exclusivamente à Comissão Permanente de Licitação avaliar os 
documentos e informações prestadas, bem como julgar a capacidade técnica, com 
auxílio e parecer do setor de engenharia do município, de cada licitante. 
15.1.2. A habilitação será julgada com base nos documentos apresentados, sendo 
considerados HABILITADOS os licitantes que cumprirem todas as exigências 
contidas no item 11 deste Edital. 
15.2. Dos critérios de julgamento referentes à proposta de preços: 
15.2.1. Na análise da proposta de preços será verificado o atendimento de todas as 
especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
15.2.2. Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL entre os 
licitantes classificados, conforme a previsão do artigo 45, § 12, inciso I, da Lei de 
Licitações, após a observância, se for o caso, dos critérios de desempate 
estabelecidos nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n2  123/2006. 
15.2.3. Ocorrendo divergência entre os valores numéricos e por extenso, 
prevalecerão os descritos por extenso. 
15.2.4. Os erros nas somas/multiplicações ou nos totais parciais e globais 
constantes das propostas de preços dos proponentes não serão corrigidos pela 
Comissão, se constituindo motivo para a desclassificação da proposta. 
15.2.5. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate dar-se-á por 
meio de sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes deverão ser 
convocados, vedado qualquer outro processo, sendo, contudo, observado o 
disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n2  123/2006, nos casos em que 
houver a participação de microempresa e empresa de pequeno porte. 
15.2.6. Serão desclassificadas as propostas que: 
15.2.6.1. Não atenderem as especificações deste Edital e seus Anexos; 
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15.2.6.2. apresentarem preços simbólicos ou irrisórios, entendidos estes como os 
incompatíveis com os preços praticados no mercado, ou, ainda, preços excessivos 
ou inexequíveis; 
15.2.6.3. apresentarem preços unitário, total ou global superior ao do estipulado no 
orçamento base da Prefeitura Municipal de Potengi/CE, constante deste Edital. 
15.2.6.4. apresentarem folhas soltas, montagem reprográfica, rasuras, emendas, 
entrelinhas ou defeitos gráficos que dificultem ou impossibilitem a leitura do texto, 
planilha ou mapa. 
15.2.7. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta 
Tomada de Preços, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais 
licitantes. 
15.2.8. Ocorrendo a inabilitação ou a desclassificação das propostas de todos os 
licitantes, a Comissão, nos termos do Art. 48, § 32, da Lei n2  8.666/93, poderá fixar 
aos participantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novos 
documentos ou novas propostas, escoimados das causas que os inabilitaram ou os 
desclassificaram. 

16. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 
16.1. Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o 
artigo 109 da Lei n2  8.666/93 e suas alterações. 
16.2. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente 
arrazoada e subscrita pelo representante legal da recorrente, devendo ser 
protocolados e imediatamente encaminhados ao (à) Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Potengi, que poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
fazê-lo subir, devidamente informados, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso (artigo 109, § 
42  da Lei n2  8.666/93). 
16.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
na sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Potengi/CE, no horário das 08h0Omin às 14h0Omin, de segunda a sexta-feira. 

17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA LICITAÇÃO 
17.1. A adjudicação do objeto da presente licitação ao licitante vencedor será 
efetuada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, obedecida 
a ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal. 
17.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente 
e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao vencedor. O licitante 
vencedor será convocado a assinar o instrumento de contrato, cuja = uta 
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encontra-se anexa a este Edital 
17.3. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou 
revogar o presente processo por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita. 
17.4. Para que se proceda a devida homologação ao procedimento licitatório a 
Prefeitura Municipal de Potengi, poderá a qualquer momento, realizar diligência 
à(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, a fim de promover vistorias para 
assegurar-se de que a(s) mesma(s) possua(m) aptidão para execução dos serviços, 
objetivando, com isso, a boa e correta entrega do objeto pretendido, sendo a 
Administração Municipal encarregada de gerar relatório sobre a vistoria realizada 
a empresa vencedora da licitação. 

18. DO CONTRATO 
18.1. Será celebrado Contrato conforme minuta anexa à presente Tomada de 
Preços, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de até 03 (três) dias úteis, a 
contar da data do recebimento da convocação encaminhada ao licitante vencedor. 
18.2. O prazo de convocação poderá ser prolongado, uma vez, por igual período, 
quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pela autoridade competente. 
18.3. Consideram-se como partes integrantes do contrato os termos da proposta 
vencedora, seus anexos, bem como os demais elementos concernentes ao 
procedimento licitatório. 
18.4. As condições de habilitação consignadas neste Edital deverão ser mantidas 
pelo licitante durante a vigência do contrato. 
18.5. Caso o vencedor não faça a comprovação referida no item anterior, ou, 
injustificadamente, recuse-se a assinar o contrato, a Administração poderá 
convocar o próximo licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após 
comprovados os requisitos habilitatórios, assinar o contrato, sem prejuízo das 
multas previstas em Edital, no contrato e demais cominações legais. 
18.6. É facultado ao Titular da Secretaria competente, quando a convocada não 
comparecer no prazo estipulado no subitem 18.1, não apresentar situação regular 
no ato da emissão da Nota de Empenho ou ainda recusar-se a retirá-la, 
injustificadamente, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
18.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, e de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas legais aplicáveis, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (artigo 66, da Lei n2 8.666/93). 
18.8. Aplicam-se aos contratos firmados em decorrência da presente Tomada de 
Preços as normas estabelecidas no Capítulo III da Lei n2  8.666/93. 
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19. DOS PRAZOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
19.1. As condições de execução e os serviços executados pela Contratada, serão 
vistoriadas continuamente pela Prefeitura Municipal de Potengi/CE, a seu critério, 
durante a vigência do contrato. 
19.1.1. O Prazo do Contrato a ser celebrado oriundo dos serviços objeto da Tomada 
de Preços em epígrafe será de 12 (doze) meses consecutivos, contados a partir da 
"Ordem de Início dos Serviços", expedida pela Prefeitura Municipal de Potengi/CE; 
19.1.2. O Prazo para execução dos serviços oriundos do contrato poderá ser 
prorrogado, se houver interesse de ambas as partes, até o limite estabelecido pela 
Lei Federal N2  8.666, Artigo 57, inciso II, de 21 de julho de 1993, e suas alterações 
subsequentes. 
19.1.3. Reserva-se, desde já a Prefeitura Municipal de Potengi/CE, o direito de, a 
seu critério, objetivando assegurar e avaliar a necessidade operativa do sistema de 
iluminação pública, emitir "Ordens Parciais de Início de Serviços" ou "Ordens de 
Início de Serviços Especificas"; 
19.2. A Prefeitura Municipal de Potengi/CE terá até 5 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da data de apresentação da medição pela Contratada, para a referida 
aprovação. 

20. DA FORMA DE EXECUÇÃO 
20.1. Indireta - Empreitada Por Preço Unitário. 
20.1.1. Prazo de Execução, conforme Cronograma determinado pela secretaria. 
20.1.2. Os serviços objeto do contrato deverá ser executados de acordo com as 
condições estabelecidas no Projeto Básico e nos termos deste processo. 
20.1.3. O planejamento, frequência e horários dos serviços são os constantes do 
Projeto Básico, que, entretanto, poderá receber da contratante sugestões para sua 
maior eficiência e/ou que propiciem a melhoria da qualidade dos serviços. 
20.1.4. Quaisquer alterações que se fizerem necessárias deverão ser devidamente 
justificados e aceitos pela contratante, para serem implantados no prazo de 10 
(dez) dias corridos, a partir do recebimento da comunicação, por escrito, devendo 
a contratada adequar-se às novas necessidades do serviço. 

21. DO VALOR, REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. 
21.1. O valor global orçado para a contratação dos serviços objeto dessa licitação, é 
de R$ 268.214,16 (duzentos e sessenta e oito mil, duzentos e quatorze reais e 
dezesseis centavos), conforme planilha orçamentária constante no projeto de 
engenharia, constante em anexo. Esse valor será o valor global máximoadmitido 
pela contratante para o objeto a ser contratado. 
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21.2. O valor global deverá compreender todas as despesas diretas e indiretas, com 

materiais, mão-de-obra, cumprimento das leis sociais, fiscais, tributárias, 

previdenciárias e trabalhistas, transporte, alimentação, ferramentas, 
equipamentos, EPI's, instalações, lucros, seguros e demais encargos necessários à 

perfeita execução do objeto deste Contrato. 

21.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 

ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 

álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação o termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 

CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.2  8.666/93, alterada e 

consolidada. 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
22.1. A Contratada é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições da 
habilitação e qualificações exigidas na licitação, executando fielmente o objeto do 
Contrato a ser celebrado, comunicando imediatamente e com antecedência o 
representante legal da Prefeitura Municipal de Potengi, na hipótese de ocorrência 
de qualquer fato impeditivo de seu cumprimento. 
22.2. A contratada deverá submeter à aprovação da Prefeitura Municipal de Potengi 
texto descritivo indicando a metodologia de execução dos serviços, em até 05 
(cinco) dias após emissão da Ordem de Início. 
22.3. A Contratada assumirá integralmente responsabilidade civil e penal pela boa 
execução e eficiência dos serviços que realizar, de acordo com o Projeto Básico e 
seus Anexos, bem como pelos danos decorrentes da realização dos referidos 
trabalhos ou decorrentes do não atendimento dos serviços previstos, inclusive 
quanto a terceiros. 
22.4. A Contratada é obrigada a obedecer às exigências do projeto básico, bem 
como às prescrições das normas da ABNT e demais especificações e normas de 
execução dos serviços que a Prefeitura Municipal de Potengi venha a exigir por 
razões de ordem técnica ou de conveniência à coletividade. 
22.5. Correrá por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade por quaisquer 
acidentes e mortes, em consequência de falhas na execução dos serviços 
contratados e uso indevido de patentes e/ou direitos autorais. 
22.6. A Contratada é obrigada a participar de reuniões, convocadas pela Prefeitura 
Municipal de Potengi, mantendo-a informada permanentemente sobre o 
andamento dos serviços e, ainda, apresentarem, se for o caso, os relatórios parciais 
e o final dentro dos prazos estabelecidos. 
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22.7. A Contratada obriga-se a comunicar à Prefeitura, todas as circunstâncias ou 
ocorrência que, constituindo motivos de força maior, impeçam ou venha a impedir 
a correta execução dos serviços. 
22.08. A Contratada é obrigada a zelar pelo patrimônio Municipal, objeto do 
presente, assumindo responsabilidades pela sua integridade, responsabilizando-se 
pelos seus agentes ou por terceiros. 
23.09. A Contratada é obrigada a recompor, ao término dos serviços, as condições 
originais, obedecendo aos padrões estabelecidos pela Prefeitura Municipal de 
Potengi, dos passeios, leitos carroçáveis e demais logradouros públicos danificados 
em função dos trabalhos executados pela Contratada. 
23.10. A Contratada obriga-se a fornecer e manter nos locais das obras uma placa 
de identificação com dimensões, dizeres e logotipos no padrão a ser informado 
pela Prefeitura Municipal de Potengi. 
23.11. A Contratada obriga-se a manter seus funcionários devidamente 
uniformizados e identificados. 
23.12. A Contratada deverá manter em arquivo todas as fichas de serviços 
executados durante a vigência do contrato. 
23.13. Para emissão da Ordem de Início a Contratada deverá atender todas as 
exigências estipuladas no Projeto Básico e Anexos a serem constatadas pela 
Fiscalização da Prefeitura Municipal de Potengi/CE. 
23.14. Divulgar a Prefeitura Municipal de Potengi/CE, sobre toda e qualquer 
alteração nas condições de prestação de serviços; 
23.15. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito 
Federal, Estadual e Municipal, bem como assegura os direitos e cumprimento dos 
deveres de todas as obrigações estabelecidas no edital; 
23.16. Apresentar Fatura/nota fiscal de cobrança dos serviços. A fatura deve conter 
o número do contrato a ser celebrado, período de medição e outras informações 
que se fizerem necessário, tais como a Planilha de Medição e memória de cálculo, 
conforme modelos a serem fornecidos pela fiscalização da Prefeitura; 
23.17. Para a execução do determinado, a empresa a ser contratada se obriga 
tecnicamente a responsabilizar-se pela boa execução e eficiência dos serviços que 
efetuar, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos fornecidos pela 
Prefeitura Municipal de Potengi/CE, devendo manter a qualidade e a regularidade 
dos serviços contratados; 
23.18. Comunicar a Prefeitura Municipal de POTENGI/CE, por escrito, qualquer 
anormalidade na continuidade dos serviços contratados e prestar Informações 
julgadas necessárias, em tempo hábil, principalmente quando solicitadas pela 
Prefeitura Municipal de Potengi; 
23.19. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do Contrato a ser celebrado. A inadimplência 
da empresa a ser contratada, referente a esses encargos, não transfere a Prefeitura 
Municipal de Potengi/CE, a responsabilidade por seu pagamento; 
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24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
24.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão da NOTA DE 
EMPENHO; 
24.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante 
estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
24.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade 
competente, podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que 
atenderá ou justificará de imediato. 
24.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do 
objeto contratual. 
24.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas 
neste Termo. 
24.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
24.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo 
de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
24.8 Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da contratada, pertinentes aos serviços a serem executados; 

25. DA FISCALIZAÇÃO 
25.1. A fiscalização da execução dos serviços será exercida por um representante 
da CONTRATANTE, nesse caso, pelo Engenheiro Civil, Francisco Igor Rodrigues, 
matrícula funcional n9- 2242, contrato n2  84/2021, matrícula: CREA/CE: 356748, 
RNP: 0620417323, especialmente designado para este fim pela contratante, de 
acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei Federal n°8.666/1993 aos quais 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato. 
25.1.1. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar os serviços executados, se 
em desacordo com o contrato. 
25.1.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz, a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, resultante de imperfeições técnicas ou utilização de serviço inferior 
e, na ocorrência desta, não implicará a responsabilidade da CONTRATANTE ou de 
seus agentes e prepostos. (Art. 70 da lei 8.666/93). 
25.1.3. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao serviço do contrato, 
deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a 
CONTRATANTE. 

 

Rua José Edmilson Rocha, n° 135 — Centro — Potengi/Ceará 



PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI 
ENDEREÇO: RUA JOSÉ EDIMILSON ROCHA N°135 — CENTRO 

CNPJ: 07.658.917/0001-27 

26. DAS PENALIDADES. 

26.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n2  8.666, de 1993, a 
CONTRATADA que: 

26.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

26.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

26.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

26.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; ou 

26.1.5 Cometer fraude fiscal. 

26.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

26.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

26.2.2Multa de: 

26.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por 
dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos 
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com 
atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

26.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período 
superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

26.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

26.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

26.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de 
atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião 
de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O 
atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

26.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 
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26.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

26.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados; 

26.6. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

26.7. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de 
acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de 
causar 	dano 	físico, 	lesão 	corporal 	ou 
conseqüências letais, por ocorrência; 

05 
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2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de 
força 	maior 	ou 	caso 	fortuito, 	os 	serviços 
contratuais 	por 	dia 	e 	por 	unidade 	de 
atendimento; 

04 

3 
Manter 	funcionário 	sem 	qualificação 	para 
executar 	os 	serviços 	contratados, 	por 
empregado e por dia; 

03 

4 
Recusar-se a executar serviço 	determinado 
pela fiscalização, por serviço e por dia; 

02 

5 

Retirar 	funcionários 	ou 	encarregados 	do 
serviço durante o expediente, sem a anuência 
prévia do CONTRATANTE, por empregado e 
por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar 	e 	controlar, 	diariamente, 	a 
assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, 
por funcionário e por dia; 

01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar 	do 	órgão 	fiscalizador, 	por 
ocorrência; 

02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo 
inconveniente ou não atenda às necessidades 
do serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Projeto Básico 
e seus Anexos não previstos nesta tabela de 
multas, 	após 	reincidência 	formalmente 
notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 
por ocorrência; 

03 

10 Indicar 	e 	manter 	durante 	a 	execução 	do 
contrato os prepostos previstos no Projeto 

01 

- 	c■ 	1 
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Básico/contrato; 

11 
Providenciar 	treinamento 	para 	seus 
funcionários conforme previsto na relação de 
obrigações da CONTRATADA 

01 

26.8. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n2  8.666, de 
1993, as empresas ou profissionais que: 

26.8.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

26.8.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
26.8.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

26.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n2  8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei n2  9.784, de 1999. 

26.10. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da 
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e 
cobrados judicialmente. 

26.11. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

26.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do contratado, a União ou Entidade poderá cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

26.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

26.14. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei n2  12.846, de 12  de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

26.15. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
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termos da Lei n2  12.846, de 12  de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 

26.16. Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida sua reabilitação. 

26.17. O valor da multa aplicada será deduzido pela CONTRATANTE por ocasião do 
pagamento, momento em que a Tesouraria da Prefeitura, comunicará à 
CONTRATADA. 

26.18. Se não for possível o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA 
ficará obrigada a recolher a multa por meio de depósito em Conta Corrente em 
nome da Prefeitura Municipal de Potengi (o número da Conta será informado pela 
Tesouraria da Prefeitura de Potengi). Se não o fizer, será encaminhado à 
Procuradoria Jurídica para cobrança e processo de execução. 

26.19. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que 
prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-
lhe franqueada vista ao processo. 

27. DA ANULAÇÃO 
27.1. A Prefeitura Municipal de POTENGI, declarará a nulidade do contrato a ser 
celebrado, impedido os efeitos jurídicos que ordinariamente deveria produzir, além 
de desconstituir os já produzidos, se verificar ilegalidade em sua formalização ou 
na licitação. 
27.2. Na hipótese descrita na clausula anterior, se a ilegalidade for imputável 
apenas a Prefeitura Municipal de POTENGI, a empresa a ser contratada será 
indenizada pelo que houver executado até a data em que nulidade for declarada e 
por outros prejuízos regularmente comprovados, descontados, todavia, quaisquer 
valores recebidos pela empresa a ser contratada a título de cobertura de seguros 
relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a declaração de 
nulidade. 

28. DO EVENTO CONTINUADO DE FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO 
28.1. O Contrato a ser celebrado poderá ser extinto em razão de força maior ou 
caso fortuito superveniente a data de sua assinatura, regularmente comprovada, 
cujos efeitos perdurem por um período superior a 1 (um) ano e impeçam a regular 
execução do Contrato a ser celebrado pela contratada. 
28.2. Na hipótese descrita na subcláusula anterior, a contratada será indenizada 
pelo que houver executado até a data em que o contrato a ser celebrado for extinto 
e por outros prejuízos regularmente comprovados, descontados, todavia, 
quaisquer valores recebidos pela empresa a ser contratada a título de cobert a de 
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seguros relacionados aos eventos de força maior ou caso fortuito. 

29. DA RESCISÃO. 
29.1. A rescisão do contrato a ser celebrado poderá ocorrer nos seguintes eventos, 
desde que a empresa a ser contratada notifique a Prefeitura Municipal de POTENGI 
de sua intenção: 
29.1.1. Expropriação, sequestro ou requisição de uma parte substancial dos ativos 
ou participação societária da empresa a ser contratada pela Prefeitura Municipal 
de POTENGI, ou por qualquer outro órgão público; 
29.1.2. Descumprimento contratual pela Prefeitura Municipal de POTENGI com 
relação ao pagamento de qualquer montante superior ao equivalente a 10% (dez 
por cento) do valor do contrato a ser celebrado, que seja devido nos termos do 
Contrato a ser celebrado e que não seja efetuado em até 30 (trinta) dias da 
respectiva data de vencimento; ou 
29.1.3. Descumprimento de obrigações pela Prefeitura Municipal de POTENGI que 
gere um desequilíbrio econômico-financeiro do contrato a ser celebrado cujo 
procedimento de recomposição econômico-financeiro não seja concluído nos 
prazos estabelecidos no Contrato a ser celebrado por motivo imputáveis a 
Prefeitura Municipal de POTENGI. 

29.1.4. Se a Prefeitura Municipal de POTENGI não sanar o descumprimento 
contratual a que deu causa dentro de 60 (sessenta) dias a contar do recebimento 
da notificação enviada pela empresa a ser contratada, o Contrato a ser celebrado 
poderá ser rescindido por iniciativa da empresa a ser contratada. 
29.1.5. Na ocorrência de rescisão baseada nas hipóteses previstas na clausula 
primeira deste item acima, a Prefeitura Municipal de Potengi, indenizara a empresa 
a ser contratada por todos os serviços que a referida empresa houver executado 
até a data em que a rescisão for declarada e por outros prejuízos regularmente 
comprovados, descontados, todavia, quaisquer valores recebidos pela empresa a 
ser contratada a título de cobertura de seguros relacionados aos eventos ou 
circunstancias que ensejaram a rescisão. 
29.1.6. Para fins de cálculo indicado na cláusula acima, considerar-se-ão os valores 
recebidos pela empresa a ser contratada a título de cobertura de seguros 
relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a rescisão. 
29.1.7. O presente contrato a ser celebrado poderá ser rescindido a qualquer 
momento, por qualquer das partes, mediante comunicações expressas, com 

antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias. 
29.2. Havendo pendências, as partes definirão, através de um Termo de 
Encerramento do contrato a ser celebrado. 
29.3. O contrato a ser celebrado poderá ser rescindido ainda: 
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29.3.1. Por ato unilateral da Prefeitura Municipal de Potengi, face ao interesse 
público, reduzido a termo no respectivo processo; 
29.3.2. Por inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas no contrato a 
ser celebrado, por parte da empresa a ser contratada, nos termos da Seção V, do 
capitulo III, da lei N2  8.666/93 e suas alterações; 
29.3.3. Quando a empresa a ser contratada, por sua culpa e responsabilidade, 
atrasar a execução dos serviços, desatendendo ao cronograma físico-financeiro, 
por prazo superior a 20% (vinte por cento) do prazo total; 3 
29.3.4. Quando a empresa a ser contratada suspender a execução dos serviços por 
prazo superior a 15 (quinze) dias consecutivos, sem justificativa ou sem prévia 
autorização da Prefeitura Municipal de POTENGI; 
29.3.5. Quando a empresa a ser contratada transferir o serviço contratado no todo 
ou em parte, sem prévia autorização da Prefeitura Municipal de Potengi. 
29.3.6. Quando a empresa a ser contratada não iniciar a execução dos serviços após 
15 (quinze) dias, contados da data do recebimento da ordem de Serviço expedida 
pela Prefeitura Municipal de Potengi; 
29.3.7. Quando a empresa a ser contratada reincidir em falta grave punida 
anteriormente com multa, ou cometida por caracterizada má-fé. 
29.3.8. Quando a empresa a ser contratada caucionar ou utilizar o contrato a ser 
celebrado para qualquer operação financeira; 
29.3.9. Quando o acúmulo de multas for superior ao valor das garantias instituídas; 
29.3.10. Independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, em qualquer 
dos seguintes casos: 
29.3.10.1. Liquidação da empresa a ser contratada; 
29.3.10.2. Incorporação da empresa a ser contratada a outra firma ou empresa, ou, 
ainda cisão ou fusão da mesma com outra empresa, sem prévia e expressa 
concordância da Prefeitura Municipal de Potengi. 
29.4. Fica assegurados a empresa a ser contratada e a Prefeitura Municipal de 
Potengi: 
29.4.1. Sempre que ocorrerem as hipóteses de rescisão contratual será assegurado 
o contraditório e a ampla defesa à empresa a ser contratada, em conformidade com 
o artigo 78 da Lei Federal N2  8.666/1993 e suas alterações. 
29.4.2. Quando a empresa a ser contratada motivar a rescisão contratual, será 
responsável pelas perdas e danos decorrentes. 
29.4.3. O Instrumento contratual firmado em decorrência do presente. Contrato a 
ser celebrado poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos artigos 
77 a 80 da Lei Federal N2  8.666/1993 e suas alterações. 
29.4.4. Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I 

da N2  8.666/1993, à Prefeitura Municipal de Potengi/CE são assegurad • x. 
os 
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direitos previstos no art. 80, inciso I a IV, parágrafos 1° a 4° da Lei citada. 

30. DO ADVENTO DO TERMO CONTRATUAL. 
30.1. Encerrado o prazo do contrato a ser celebrado a contratada será responsável 
pelo encerramento de quaisquer contratos a ser celebrado inerentes a contratos a 
serem celebrados com terceiros, assumindo todos os encargos, responsabilidades e 
ônus daí resultantes. 
30.2. A contratada deverá tomar todas as medidas razoáveis e cooperar 
plenamente com a Prefeitura Municipal de Potengi, para que os serviços objeto do 
contrato a ser celebrado continuem a ser prestado de acordo com o contrato a ser 
celebrado de forma ininterrupta, bem como prevenir e mitigar qualquer 
inconveniência ou risco a saúde ou segurança dos usuários e dos funcionários da 
Prefeitura Municipal de Potengi. 
30.3. Na hipótese de advento do termo contratual, a contratada não fará jus a 
qualquer indenização relativa a investimentos vinculados aos bens do contrato a 
ser celebrado em decorrência do término do Prazo dele. 

31. DOS CASOS DE EXTINÇÃO. 
31.1. O Contrato a ser celebrado extinguir-se-á por: 
31.1.1. Advento de termo contratual; 
31.1.2. Caducidade; 
31.1.3. Anulação; 
31.1.4. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior; ou 
31.1.5. Rescisão, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato. 
31.2. Extinto o contrato, serão revertidos a Prefeitura Municipal de Potengi todos 
os bens reversíveis, colocado à disposição da contratada, livres e desembaraçados 
de quaisquer ônus ou encargos e, cessarão para a Prefeitura Municipal de Potengi, 
todos os direitos emergentes do Contrato; 
31.3. No caso de bens arrendados ou locados pela contratada, necessários para a 
gestão e operação dos serviços, a Prefeitura Municipal de Potengi, poderá a seu 
exclusivo critério, suceder a contratada nos respectivos contratos de 
arrendamentos ou locação de tais bens. 

32. DAS RESOLUÇÕES DE CONTROVERSIAS (COMISSÃO TÉCNICA). 
32.1. Para a solução de eventuais divergências de natureza técnica e/ou de 
natureza econômico-financeira durante a execução do contrato a ser celebrado, 
será constituída, caso seja necessário por ato da Prefeitura Municipal de Potengi, 
uma comissão técnica, composta por 4 (quatro) membros, todos com 
conhecimentos aprofundados na matéria objeto da divergência e indicado por 
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ocasião desta dada divergência, na forma desta cláusula. 
32.2. A comissão técnica competente para emitir pareceres fundamentados sobre 
questões submetidas pela Prefeitura Municipal de Potengi/CE ou pela contratada, 
relativa as divergências que venham a surgir quanto aos aspectos técnicos e aos 
aspectos econômico-financeiros durante a execução do Contrato. 
32.3. Os membros da Comissão Técnica serão designados da seguinte forma: 
32.3.1. 02 (dois) Membros indicados pela Prefeitura Municipal de Potengi/CE; 
32.3.2. 01 (hum) membro pela empresa a ser contratada; 
32.3.3. 01 (hum) membro, com comprovada especialização na matéria objeto da 
divergência, que será escolhido de comum acordo entre as partes, quando da 
ocorrência da divergência. 
32.4. O procedimento para solução de divergências indicar-se-á mediante a 
comunicação de solicitação de pronunciamento da Comissão Técnica e outra parte, 
e será processado da seguinte forma: 
32.4.1. No prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da comunicação 
referida no item anterior, a parte reclamada apresentará as suas alegações 
relativamente a questão formulada; 
32.4.2. O parecer da Comissão Técnica será emitido em um prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento, pela comissão Técnica, das alegações 
apresentadas pela parte reclamada; 
32.4.3. Os pareceres da Comissão Técnica serão considerados aprovados se 
contarem com o voto favorável da maioria de seus membros; 
32.4.4. O membro indicado pela empresa a ser contratada e o membro escolhido 
em comum acordo entre as partes terão direto a um voto cada um; e 
32.4.5. Os membros indicados pela Prefeitura Municipal de Potengi/CE. terão, em 
conjunto, direito a um voto, pelo que deverão compor, entre si, eventuais 
divergências antes de proferimento do voto único. 
32.5. Toda a divergência suscitada deverá ser encaminhada a comissão técnica 
juntamente com cópia de todos os documentos necessários para a solução da 
demanda. 
32.6. Todas as despesas necessárias ao funcionamento da Comissão Técnica serão 
arcadas pela contratada. 

32.7. A submissão de qualquer questão a Comissão Técnica não exonera a 
contratada de dar integral cumprimento as suas obrigações contratuais e as 
determinações da Prefeitura Municipal de Potengi. 

32.8. A decisão da Comissão Técnica será vinculante para as partes, até que 
sobrevenha eventual decisão judiciária sobre a divergência. 
32.9. Caso aceita pelas partes, a solução amigável proposta pela comissão técnica 
poderá ser incorporada ao contrato a ser celebrado mediante assinatura d te o 
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aditivo. 
32.10. A mediação será considerada prejudicada se a solução amigável não for 
apresentada pela Comissão Técnica, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a 
contar do pedido de instaurações do procedimento ou se qualquer das partes de 
recusarem a participar do procedimento, não indicando seu(s) representante(s) no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

33. DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
33.1. Não obstante o acima exposto, a empresa a ser contratada terá resguardado o 
direito ao devido processo administrativo contra decisões da Prefeitura Municipal 
de Potengi. 

34. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
34.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões no objeto contratual até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial deste Contrato, conforme disposto nos parágrafos 12  e 
22  do art. 65 da Lei n-Q 8666/93. 

35. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. 
35.1. A apresentação de proposta pelo licitante implica a aceitação plena das 
condições estabelecidas na presente Tomada de Preços. 
35.2. A presente licitação poderá ser anulada a qualquer tempo, desde que seja 
constatada ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por 
conveniência da Administração, por decisão fundamentada, em que fique 
evidenciada a notória relevância de interesse do Município de Potengi/CE, nos 
termos do artigo 49 da Lei n2  8.666/93. 
35.3. É vedada a participação de servidor dos órgãos e/ou entidades da 
Administração Pública Municipal de Potengi, autarquias, empresas públicas ou 
fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal na presente 
licitação, direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa. 
35.4. A Comissão Permanente de Licitação poderá conceder tolerância de até 15 
(quinze) minutos após a hora marcada para o início da sessão de licitação. 
35.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 
estabelecido, salvo comunicação em contrário do(a) Presidente da Comissão. 
35.6. Os envelopes de Propostas de Preços desta Tomada de Preços que não 
for(em) aberto(s), ficará(ão) em poder da Comissão Permanente de Licitação pelo 
prazo de 30 (trinta) dias a partir da homologação da licitação, após este pe 'odo 
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ocorrerá a inutilização do mesmo. 
35.7. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, 
nos termos da legislação pertinente. 
35.8. Os interessados poderão solicitar até o terceiro dia útil anterior à data de 
abertura das propostas, quaisquer esclarecimentos e informações, através de 
comunicação ao(à) Presidente, via e-mail ou pessoalmente na sala da Comissão 
Permanente de Licitação. A resposta do(a) Presidente da Comissão ao pedido de 
esclarecimentos será remetida por meio do e-mail: licitacao@potengi.ce.gov.br.  

36. DO FORO 
36.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na 
esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Potengi - Estado do 
Ceará. 

Potengi - Ceará, 01 de agosto de 2022. 

".■11-1-411  _ 

Maria Eduarda Emídio Lourenço 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO I 
PROJETO BÁSICO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

Processo Administrativo n.° 2022.07.18-O 
Unidades Orçamentárias: Secretaria de Infraestrutura, Obras e Serviço Público; 

1. DO OBJETO 

1.1 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA PARA A PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA 
TOSCA, NA VILA ESCONDIDO, CONFORME CONVÊNIO N2  262/2022, MAPP: 
1615, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE POTENGI - CE. 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento: 

1.2 Dos Serviços de Engenharia. 

1.2.1 Conforme estabelecido no projeto de Engenharia, Anexo II do ato 
convocatório. 

1.2.2 Informações complementares: 

1.2.1 O objeto da contratação tem a natureza de serviço especializado de 
serviços de engenharia; 

1.2.2 Os quantitativos e respectivos itens são os discriminados no projeto de 
engenharia; 

1.2.3 A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada 
por preçounitário global; 

1.2.4 O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze meses). 
1.2.5 A equipe deve estarno local de trabalho, uniformizados e com todos os 

Equipamentos de Proteção Individual - EPI's, na forma da lei e 
convenções trabalhistas. 

2. JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO 

Da Justificativa da despesa 

2.1. O município de Potengi, fica na região metropolitana do sul do Ceará, região 
conhecida como Cariri. A localidade foi desmembrada do município de 
Araripe, chamando-se primitivamente "Xique-Xique". Depois, com a divisão 
territorial datada de 1 de julho do ano 1955, o distrito, já denominado 
"Ibitiara", figura no município de Araripe. O Município possui 
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aproximadamente 343,364 km2  quilômetros quadrados, de extensão 
territorial, com uma população média de 12.000 habitantes. 

2.2. A infraestrutura urbana e rural existente no munícipio é insuficiente para o 
atendimento de toda a população, existe uma carência significativa em todo 
o território de realização de obras de pavimentação, urbanizações, dentre 
outros. 

2.3. Com uma arrecadação própria, insuficiente para a realização de 
investimentos na construção civil, a administração pública municipal 
recorre a investimentos junto ao Governo do Estado e Governo Federal. 

2.4. A comunidade da Vila Escondido, é uma das vilas com um conglomerado 
considerável de residências que não possui pavimentação, as ruas ainda são 
em solo argiloso, causando dificuldade de acesso e trafegabilidade, 
principalmente no período inverno. 

2.5. Em articulação com o Governo do Estado do Ceará, através da 
Superintendencia de Obras Públicas, foi possível firmar um convenio de 
númenro 262/2022, assegurado pelo MAPP N2  1615, para realizar uma 
obra de pavimentação na comunidade do Escondido, por isso se faz 
necessário a contratação da Prestação de serviços técnicos especializados 
de engenharia para realizar a pavimentação em pedra tosca na referida 
comunidade,contribuindo para o desenvolvimento e cumprimento das 
competências da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E SERVIÇOS 
PÚBLICOS. 

2.6. Justificativa da escolha da modalidade. 

Para que possamos estabelecer a modalidade adotaremos o critério 
de análise do escopo dos serviços no projeto de engenharia e o valor 
estimado para a contração. Assim, pelo método de exclusão traçaremos um 
paralelo dentre as modalidades de licitação permitida. 

Paracaracterizar o serviço como comum, analisamos as suas 
características, cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado. 

Sendo, no presente caso uma tarefa demasiadamente difícil devido se 
tratar de uma atividade exclusivamente técnica e de engenharia, que traz 
consigo uma enorme carga de técnicas e cálculos de execução, 
impossibilitando a fim de evitar a frustração do certame a adoção da 
modalidade pregão. 

Resta-nos ainda, as modalidades tradicionais prescritas na Lei n2  
8.666/93 a saber: As modalidades de licitação cartam convite, tomada de 
preços e concorrência são definidas pela Lei n2  8.666/93 e sua aplicação se 
condiciona ao valor estimado para a contratação dos serviços. 
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Assim, a prima faciepoderíamos não excluir a modalidade carta 
convite, pois o valor global estimado para a contratação não ultrapassa o 
valor descrito na alínea "a", do inciso II, do Art. 23 da Lei de Licitações. 
Entretanto, seguindo orientações de órgãos de controle externo, essa 
modalidade ficou em "desuso" no âmbito do município. 

Excluída a modalidade carta convite, resta-nos a tomada de preços e 
a concorrência, ambas as modalidades podem ser utilizadas para a futura 
contratação de serviços técnicos especializados de engenharia para 
execução de obras de pavimentação. 

Em que pese a concorrência não ter limite de valor o que a 
caracteriza pela universalidade, ao nosso sentir é modalidade mais 
complexa com prazos dilatados que servem melhor a contratações de 
serviços de grade vulto que ultrapassam a quantia de R$ 1.430.000,00 (um 
milhão, quatrocentos e trinta mil reais), conforme alínea "c", do inciso II, do 
art. 23 da Lei de Licitações, conforme atualização de valores feita pelo 
Decreto n2  9.412/2018. 

Percebe-se que a modalidade concorrência não é a mais apropriada 
para a contratação em tela, haja visto, tratar de contratações de grande 
vulto, o que não é o caso e sua adoção traria perda de tempo, traduzindo-se 
em prejuízo para a administração pública, pois a complexidade e os prazos 
alongados desta modalidade fariam as unidades gestoras permanecerem 
mais tempo sem os serviços, além de alavancar os valores estimados para a 
contratação, o que por si só é motivo para excluí-la. 

Restou-nos a opção da modalidade de licitação tomada de preço, 
apesar de em minha opinião não ser a mais vantajosa, ainda assim, 
adotamos a tomada de preços por exclusão. Entretanto ressaltamos que 
aqui não consideramos qualquer hipótese que não seja o de adotar a 
Tomada de Preços como modalidade do tipo menor preço global, 
explicamos. 

Temos que ter em mente sempre, principalmente quando estamos 
diante de procedimentos administrativos licitatórios que "menos é mais". E 
por que, "menos é mais"? Porque quanto mais complexa se torna uma 
licitação, menos participantes socorrem ao chamamento público, usurpando 
do procedimento licitatório dois princípios caríssimos à sua condução, quais 
sejam o princípio da competitividade e o princípio da isonomia. 

Apesar de achismos das mais diversas matizes, menos complexidade 
traduz-se em mais competitividade, o que por derradeiro aumenta a 
isonomia. Assim, garantindo que se busque efetivamente a proposta mais 
vantajosa à administração pública em homenagem aos princípios 
constitucionais da administração pública. 
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Por último, não há prejuízo à administração pública pela da 
modalidade tomada de preço, tipo menor preço, uma vez que os serviços a 
serem contratados estão especificados no termo de referência e o edital 
estipulará a necessidade de apresentação de atestado de capacidade técnica, 
atendendo desta forma o melhor interesse público pois restará intacta a 
ampla competição 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
3.1. A descrição da solução como um todo, abrange a prestação do serviço 

especializados de engenharia para a execução de obras de pavimentação 
que constituem o objeto deste Projeto Básico e deverão ser executados em 
estrita observância ao projeto básico e de engenharia, conforme ordem de 
serviços da contratante após a assinatura do contrato, atendidas as 
especificações e demais elementos técnicos constantes neste instrumento e 
seus anexos. 

3.2 A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ EXECUTAR O SERVIÇOS 
SEMPRE EM OBSERVÂNCIA A LEGISLAÇÃO, NORMAS E 
REGULAMENTOS VIGENTES: 

I - Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/CONFEA 

II - Códigos de Obras e Lei de Uso e Ocupação do Solo 

III - Normas das Concessionárias locais de Serviços, Corpo de Bombeiros, Vigilância 
Sanitária, entre outros 

IV - Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas 
Técnicas), regulamentadas pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia) 

V - Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, com destaque 
para as NRs 8, 17, 23 e 24 

VI - Normas internacionais específicas consagradas, se necessário 

VII - Outras Normas aplicáveis ao objeto do Contrato Os projetos devem ser 
elaborados e apresentados de forma precisa e completa, contendo todos os elementos 
necessários para a perfeita compreensão e entendimento das soluções adotadas. 

3.3 Das especificações do serviços 

3.3.1 É de responsabilidade da contratada fazer levantamento de dados gerais do 
município para compor o orçamento das obras. Como por exemplo, local de 
empréstimo, local de bota-fora, locais para aquisição de materiais e equipamentos, 
cultura, clima etc. 

3.3.2 A contratante irá disponibilizar as pranchas do projeto em formato Al com o 
máximo de informações possíveis (de maneira que não prejudique a compreensão 
dos projetos) a fim de se evitar alterações no serviço executado. Sendo assim, as 
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pranchas irão conter desenhos, listas de materiais, legendas, notas e detalhes em 
escala adequada, com distância média de 5cm entre os elementos apresentados. 

3.3.3 Todos os projetos e documentação serão entregues a contratada, contendo todos 
os parâmetros e critérios das Normas Brasileiras (NBR) editadas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) pertinentes ao tipo de projeto, com carimbos 
de identificação da Prefeitura Municipal de Potengi e do Responsável Técnico pelo 
projeto, bem como a compatibilidade dos mesmos, com detalhamento em escalas 
adequadas para eventual execução das obras referentes à infra-estrutura urbana no 
município de Potengi-CE, inclusive planilha orçamentária de custos, acompanhada 
de memória de cálculo, cronograma físico-financeiro, quadro de composição de 
investimentos, memorial descritivo e especificações técnicas, composição dos preços 
e acompanhamento do processo de aprovação dos mesmos quando for o caso de 
órgão concedente, para aprovação de convênios e emissão da ART (Anotação de 
Responsabilidade Técnica). 

3.3.4 A empresa deverá no momento da Emissão da Ordem de Serviço, emitir a ART 
de Execução, apresentando a mesma ao engenheiro fiscalizador, que emitirá a ART 
de fiscalização; 

3.3.5 A empresa deverá manter no canteiro de obras, cópias dos projetos, 
especificações técnicas e memorial descritivo. 

3.3.6 Dúvidas/ questionamentos referentes à execução das obras, devem ser tratadas 
com o engenheiro fiscalizador, e se necessário, quando se tratar de decisões omissas 
no projeto, com a autoridade competente. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR 

	

4.1. 	Trata-se de serviço técnico especializadode engenharia a ser 
contratado mediante processo licitatório, com fulcro no Art. 232, inciso I, alínea 
"b" da lei n2  8.666 de 21 de junho de 1993. 

	

4.2. 	Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos na 
lei n2  8.666/93, artigo 62, inciso VIII, alínea "b", empreitada por preço global. 

	

4.3. 	A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os 
empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se 
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta. 

5. REQUISITOS DA HABILITAÇÃO 
5.1. A HABILITAÇÃO FAR-SE-Á COM A VERIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
ADIANTE RELACIONADOS, DENTRO DOS SEUS RESPECTIVOS PRAZOS DE 
VALIDADE SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 
5.1.1 RELATIVA À REGULARIDADE JURÍDICA 
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a) Certificado de Registro Cadastral - CRC expedido pela Prefeitura Municipal de 
Potengi/CE. 

b) Registro Comercial, no caso de empresário individual, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz. 

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e Aditivos/Consolidado em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

d) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples-exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de 
prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro dás Pessoas Jurídicas do 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

e) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

f) Documento de Identidade (com foto) do(s) sócios). 

g) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física "CPF" do(s) sócio(s). 

5.1.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de 
Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual - Certidão Negativa de 
Débitos Estaduais,do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 
da lei 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal - Certidão Negativa de 
Débitos Municipais, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da Lei; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, perante o Fundo de Garantia por 
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Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.2  5.452, de 12  de 
maio de 1943, e considerando o disposto no art. 32  da Lei n.2  12.440, de 7 de julho 
de 2011. 

5.1.3 RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial, 
expedida por quem de competência na sede da pessoa jurídica ou certidão negativa 
de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, ressalvado o 
disposto nos subitens abaixo: 

a.1) Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial deverá 
comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou 
assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da 
recuperação, nos termos do artigo 58 da Lei 11.101/2005; ou homologação do 
plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em 
recuperação extrajudicial, nos termos do artigo 164, § 52  da lei 11.101/2005. 

a.2) A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial 
concedida/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os 
demais requisitos para habilitação econômico-financeira. 

b) BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há 
mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

c) COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por 
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho 
Regional de Contabilidade da sede ou filial da licitante, comprovada através do 
Demonstrativo de índices Financeiros, extraídos do balanço apresentado, para fins 
de análise das condições financeiras da licitante: 

c.1) Índice de Endividamento Total (IET): 

Exigível Total 

IET = 

	

	 5 0,50 

Ativo Total 

c.2) Índice de Liquidez Corrente (ILC): 

Ativo Circulante 

ILC = 	  1,50 
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Passivo Circulante 

c.3) Índice de Liquidez Geral (ILG): 

(Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) 

ILG = 	  1,50 

(Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 

c.4) Os índices apurados são justificados pela necessidade de superávit econômico-
financeiro necessário para cumprir compromissos que a Licitante tenha que 
assumir, caso lhe seja adjudicado o objeto deste certame e ainda tendo em vista a 
relevância do serviço público objeto desta licitação, e com vistas à qualidade, 
continuidade e confiabilidade dos serviços; 

c.5) Os índices de que trata este subitem serão calculados pela proponente com 
assinatura de seu responsável. 

d) Apresentar a Certidão de Regularidade Profissional do contador comprovado 
seu registro no Conselho Regional de Contabilidade. 

e) O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento 
do Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, 
necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se 
acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por 
contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular 
ou representante legal da empresa. 

f) Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de 
abertura e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do 
recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto 
n2 8.683/2016 e a INRFB vigente. 

g) O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura 
e encerramento do Livro Diário apresentado. 

h) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da 
publicação em jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na Junta 
Comercial. 

i) No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcrito ou a 
autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa. 

j) No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser 
inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante 
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legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento 
convocatório. 

k) O licitante fica obrigado a comprovar, na data de apresentação das propostas, 
por intermédio de seu Balanço Patrimonial, que possui Capital ou Patrimônio 
Líquido Mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor global proposto 
para o objeto licitado, devendo esta comprovação constar do Envelope n2  1, sob 
pena de inabilitação. Enquadra-se nesta exigência do capital mínimo, a sociedade 
criada no exercício em curso. 

1) O licitante deverá, para cobertura das obrigações previstas no presente Edital, e 
nos termos do artigo 31, inciso III, da Lei n2. 8.666/93, prestar garantia de 
proposta, no valor de R$ 2.682,16 (dois mil seiscentos e oitenta e dois reais e 
dezesseis centavos), correspondente ao percentual de 1% (um por cento) do valor 
estimado da licitação, podendo ela optar por quaisquer das seguintes modalidades: 

I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido 
emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
II - Fiança bancária; 
III -Seguro-garantia. 
m) A caução em dinheiro deverá ser realizada mediante deposito identificado no 
Banco do Brasil (001), Agência: 2493-7, Conta Corrente: 5.993-5, de titularidade do 
MUNICÍPIO DE POTENGI, CNPJ n2  07.658.917/0001-27,em até 03 (três) dias antes 
da data marcada para recebimento dos documentos e propostas, apresentando-se 
o comprovante de depósito em seu formato original, sob pena de ineficácia da 
prestação da garantia e consequentemente a inabilitação. 
n) A fiança bancária deverá ser prestada por banco comercial, contendo: 
I - Prazo de validade de 60 (sessenta) dias, com início na data prevista para entrega 
da proposta; 
II - Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento 
ao Município de Potengi, independentemente de interpelação judicial, caso o 
afiançado não cumpra suas obrigações; 
III - Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previsto nos 
artigos 827 e 838 da Lei n2  10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 
IV - Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado. 
o) Não será aceita fiança bancária que não atender aos requisitos estabelecidos nas 
alíneas "M", incisos de I a IV. 
p) O seguro-garantia se for o caso, deverá ser apresentado com prazo de validade 
de 60 (sessenta) dias, com início na data prevista para entrega da proposta. 
q) A garantia de proposta, na modalidade escolhida pelo licitante, deverá ser 
entregue à Comissão de Licitação no ENVELOPE n2  01 (DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO). 
r) Encerrada a licitação, as garantias de proposta de todas as licitantes serão 
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devolvidas a partir de 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato ou após a data 
de publicação da revogação ou anulação da licitação. 
5.1.4 RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Prova de Registro da Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, que conste 
responsável(eis) técnico(s) com aptidão para desempenho de atividade pertinente 
e compatível com o objeto desta licitação. Deverá ser apresentada também 
Certidão de Registo de Pessoa FísicaResponsável Técnico pela Licitante; 

b) As empesas que forem sedias em outra jurisdição, consequentemente inscritas 
no CREA ou CAU de origem, deverão apresentar obrigatoriamente, visto junto ao 
CREA/CE ou CAU/CE, em conformidade com que dispõe a lei 5.194/66, em 
consonância com a Resolução n2  265/79 do CONFEA; 

Capacitação Técnica Profissional: 

A) Comprovação de a PROPONENTE possuir como Responsável Técnico e em seu 
quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional 
de nível superior, em situação regular perante o conselho competente. 

B) Comprovação de a PROPONENTE possuir em seu quadro permanente, na data 
prevista para entrega dos documentos, profissionais de nível superior, em 
situação regular perante o conselho competente, conforme quantidade mínima 
no quadro a seguir: 

Quantidade Título 
01 Engenheiro Civil 

C) Comprovação dos profissionais serem detentores de ACERVO com REGISTRO no 
conselho competente, que comprove a execução de serviços de características 
técnicas similares ou superiores às do objeto da presente licitação, sendo 
obrigatório, sob pena de inabilitação, apresentar parcela de maior relevância, 
conforme especificado abaixo: 

c.1) Pavimentação em Pedra Tosca / paralelepípedos s/ Rejuntamento 
(agregado adquirido); 
c.2) Banqueta/Meio fio de concreto moldado no local; 
c.3) Concreto não estrutural preparo manual. 

d) Comprovação de que o (s) responsável(eis) técnico(s) indicado(s) pertence(m) a 
empresa se fará através de um dos documentos a seguir relacionados: 

d.1) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social ou estatuto social e 
aditivos. 

d.2) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual 
diretoria, devidamente registrada junto ao órgão competente. 

d.3) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, 'a 
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comprovação será atendida mediante a apresentação da cópia da Carteira de 
Trabalho e Previdência Social (CTPS) devidamente assinada. 

d.4) Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação civil 
comum. 

d.5) Contrato de trabalho devidamente registrado no Conselho competente. 

e) A licitante deverá apresentar ainda Declaração de indicação das instalações com 
fotografias frontal da fachada e dos interiores dos espaços da empresa e ainda 
acompanhado de documento idôneo comprobatória da existência da estrutura 
física, do aparelhamento disponíveis, tais como computadores, telefones, internet, 
fotocopiadora, etc e do pessoal técnico adequado e disponíveis para realização do 
objeto, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que 
se responsabilizará pelos trabalhos, firmada pelo representante legal da EMPRESA. 

5.1.5. OUTROS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

5.1.5.1 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital; 

5.1.5.2 Declaração que até a presente data não foi declarada inidônea; 

5.1.5.3 Declaração de elaboração independente de proposta; 

5.1.5.4 Declaração do licitante de que é microempresa ou empresa de pequeno 
porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n.2  123, de 14 
de dezembro de 2006. 

5.1.5.5 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores, conforme modelo a ser fixado nos anexos do 
Edital (art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93); 

5.1.5.6 Declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para 
a prestação dos serviços. 

5.1.5.7 Certidão Específica, emitida pela Junta Comercial, da sede da licitante, 
comprovando todos os atos da empresa, em data não superior a 30 (trinta) dias. 

5.1.5.8 Certidão Simplificada, emitida pela Junta Comercial, da sede da licitante, 
comprovando o registro da empresa e indicando o objetivo, endereço, composição 
da firma e o seu capital social integralizado, em data não superior a 30 (trinta) dias. 

5.1.5.9 A certidões solicitadas nos itens12.1.5.7 e 12.1.5.8, se justifica pela 
necessidade de se averiguar se as empresas estão aptas a usufruir dos benefícios 
constantes na lei complementar 123/06. 
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5.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição. 

5.3 Declaração do contratante de que tem pleno conhecimento das condições 
necessárias para a prestação do serviço. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
6.2 O prazo para início da execução do objeto a partir da assinatura do contrato, é 

de 05 (cinco) dias úteis; 
6.3 O prazo de execução do serviço é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 

por igual período; 
6.4 Os serviços deverão ser executados de segunda a sexta feira e aos finais de 

semana sempre que houver a necessidade das Secretarias. 
6.5 Os procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empregadas, devem 

seguir ao descrito nesse projeto básico e no projeto de engenharia; 

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

7.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 
estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição 
quando necessário de acordo com o estabelecido nas composições do projeto de 
engenharia; 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

	

8.2 	Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 

	

8.3 	Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando 
prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam 
as mais adequadas; 

	

8.4 	Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas neste Projeto Básico; 
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8.5 	Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 
da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017. 

	

8.6 	Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

8.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos 
serviços de recepção e apoio ao usuário; 
8.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
Contratadas; 
8.6.3 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais 
do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para 
efeito de concessão de diárias e passagens. 

	

8.7 	Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento 
dos serviços objeto do contrato; 

	

8.8 	Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 
recebimento; 

	

8.9 	Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela 
Contratada; 

8.10 Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações 
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios 
de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

8.11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver 
se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 32, § 52, da Lei n2  8.666, de 
1993. 

8.12 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 
instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, 
das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em 
suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.13 Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, 
exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada 
pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que 
observado o limite da legislação trabalhista; 

8.14 fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 
8.14.1 A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, 
bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for 
devido; 
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8.14.2 O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos 
empregados que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a 
fim de verificar qualquer irregularidade; 
8.14.3 O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
dispensados até a data da extinção do contrato. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de Engenharia, 
e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 
mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

	

9.2 	Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

	

9.3 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, 
devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida, ou dos pagamentos 
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

	

9.4 	Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços 
a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

	

9.5 	Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar 
de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
Contratante; 

	

9.6 	Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item 
10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 
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9.7 	Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

	

9.8 	Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

	

9.9 	Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.10 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

9.12 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações 
que integram este Projeto Básico, no prazo determinado. 

9.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina. 

9.14 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo. 

9.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

9.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
neste Projeto Básico; 

9.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, 
quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n2  
13.146, de 2015. 

9.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
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9.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
deste Projeto Básico, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do § 12  do art. 57 da Lei n2  8.666, de 1993. 

9.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 

9.21 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas 
pela boa técnica, normas e legislação; 

9.22 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 
6.1, "a"e "b", do Anexo VII - F da Instrução Normativa SEGES/MP n2  5, de 
25/05/2017: 

9.22.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante 
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

9.22.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na 
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, 
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da 
Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

9.23 	Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e 
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de 
Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

9.24 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme 
disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

9.25 As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de 
prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN 
SEGES/MP n. 5/2017: 

9.25.1 relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, 
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis 
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 
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9.25.2 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos 
e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, 
devidamente assinada pela contratada; e 

9.25.3 exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão 
os serviços; 

9.25.4 declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação 
dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

9.25.5 Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada 
novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual 
modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de 
serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente 
ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento 
do contrato administrativo. 

9.26 Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem 
por não receber o vale transporte. 

9.27 Substituir, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, em caso de eventual 
ausência, tais como faltas e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, 
devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 

9.28 Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do 
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos 
empregados colocados à disposição da Contratante; 

9.28.1 A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do 
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS 
implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 
inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja 
regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

9.28.2 Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação 
mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração 
poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 
contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, 
sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

9.29 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução 
contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em 
agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação 
dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da 
Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a 
contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise 
sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 
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9.30 Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do 
contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e 
demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das 
contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento 
tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem 
prejuízo das sanções cabíveis. 

9.30.1 Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de 
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos 
cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de 
serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas 
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

9.31 Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno 
preste seus serviços no turno imediatamente subsequente; 

9.32 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos 
empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que 
ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 
conforme descrito neste Termo de Referência; 

9.33 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas 
Internas da Administração; 

9.34 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 
desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo 
contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência 
neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.35 Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à 
obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao 
contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as 
seguintes medidas: 

9.35.1 viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha 
própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo 
de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da 
admissão do empregado; 
9.35.2 viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para 
todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início 
da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 
9.35.3 oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção 
de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio 
eletrônico, quando disponível. 

9.36 Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela 
Administração, para representá-la na execução do contrato; 

Rua José Edmilson Rocha, n° 135 — Centro — Potengi/Ceará 



, F 

o DE L, 

TENDI  1 

,L)  
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI A., INATURA 

ENDEREÇO: RUA JOSÉ EDIMILSON ROCHA N°135 — CENTRO 
CNPJ: 07.658.917/0001-27 

 

9.37 Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das 
microempresas e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da 
execução do contrato, quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48, II, 
da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

9.38 Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na 
hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente 
subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade 
contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a 
demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável 
pela execução da parcela originalmente subcontratada. 

9.39 Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo 
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

9.40 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, 
tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, 
inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que 
continuará a execução dos serviços. 

10.DA SUBCONTRATAÇÃO 

	

10.1 	É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30%(trinta 
por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições: 

	

10.2 	A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem 
incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução do objeto. 

	

10.3 	Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 
integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 
supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder 
perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11.1É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos 
de habilitação exigidos neste Projeto Básico; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

12.CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

12.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato será feita pelo 
Engenheiro Civil, Francisco Igor Rodrigues, matrícula funcional n2  2242, co ato 
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n2  84/2021, matrícula: CREA/CE: 356748, RNP: 0620417323 e consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nc-) 8.666, de 1993. 

12.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

12.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada 
com base nos critérios previstos neste Projeto Básico. 

12.4 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação 
contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 
alteração dos valores contratuais previstos no § 12  do artigo 65 da Lei n2  8.666, de 
1993. 

12.5 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na 
execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da 
Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o 
estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

12.6 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das 
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1-Q e 22  do art. 67 da Lei n2  8.666, 
de 1993. 

12.7 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n2  8.666, de 
1993. 

12.8 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por 
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas 
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume 
de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à 
Gestão do Contrato. 

12.9 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do 
objeto e utilizará o Instrumento de Medição, conforme modelo disponibilizado pela 
Administração Pública,devendo haver o redimensionamento no pagamento com 
base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
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mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

12.9.1 A utilização do IM não impede a aplicação concomitante de outros 
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

12.10 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar 
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 
devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e 
irregularidades constatadas. 

12.11 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação 
da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizada. 

12.12 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize 
a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

12.13 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço 
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde 
que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de 
fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

12.14 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação 
do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os 
níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, 
devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas 
no ato convocatório. 

12.15 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde 
que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

12.16 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, 
gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei n2  8.666, de 1993. 

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

13.1A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo 
dos serviços, nos termos abaixo. 

13.2 No prazo de até 5 dias úteisdo adimplemento da parcela, a CONTRATADA 
deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da 
obrigação contratual, composta do Oficio de encaminhamento da mediç , à 
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autoridade competente, Instrumento de Medição Assinado pelo Engenheiro 
Responsável pela Empresa, para atesto de engenheiro fiscalizador, diário de Obras, 
Cadastro Nacional de Obras, Diário de Obras, Relatório Fotográfico, comprovação 
de quitação das obrigações sociais e trabalhista, podendo essa documentação, se 
solicitado pelo Controle Interno, ser complementada com outros documentos; 

13.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega 
da documentação acima, da seguinte forma: 

13.3.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos 
profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a 
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 
revisões finais que se fizerem necessários. 

13.3.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das 
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato 

13.3.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

13.3.1.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e 
Instruções exigíveis. 

13.3.2 No prazo de até 10 dias corridosa partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar 
Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e 
encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

13.3.2.1 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 
circunstanciadodeverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca 
das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo. 

13.3.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 
entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser 
feito, com a entrega do último. 
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13.3.2.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser 
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

13.4 No prazo de até 10 (dez) dias corridosa partir do recebimento provisório 
dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, 
ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes 
diretrizes: 

13.4.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

13.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 
e 

13.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição 
(IM), ou instrumento substituto. 

	

13.5 	O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais 
em vigor. 

	

13.6 	Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e na 
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades. 

14.D0 PAGAMENTO 

14.10 pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, boletim de medição 
e todos os seus relatórios. 

14.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo 
do serviço, conforme este Projeto Básico. 

14.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal à documentação mencionada no art. 29 da Lei 
n2  8.666, de 1993. 
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14.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota 
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

14.4.1 o prazo de validade; 

14.4.2 a data da emissão; 

14.4.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

14.4.4 o período de prestação dos serviços; 

14.4.5 o valor a pagar; e 

14.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

14.6 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP 
n2  05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 
Contratada: 

14.6.1 não produziu os resultados acordados; 

14.6.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida; 

14.6.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 

	

14.7 	Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 

	

14.8 	Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas neste Projeto 
Básico. 

	

14.9 	Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 

	

14.10 	Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrê cias 
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impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 
n9- 3, de 26 de abril de 2018. 

14.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

	

14.12 	Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

	

14.13 	Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a 
contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

	

14.13.1 	Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança 
nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

	

14.13.2 	Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade 
competente, 

	

14.14 	Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista 
na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 
1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando 
couber. 

	

14.15 	É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à 
empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa 
do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
vigente. 

14.16 A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado 
corresponderá, no primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente 
fixado na planilha de preços. 

	

14.16.1 	Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado 
e indenizado, a prorrogação contratual seguinte deverá prever o pagamento 
do percentual máximo equivalente a 03 (três) dias a mais por ano de 
serviço, até o limite compatível com o prazo total de vigência contratual. 

	

14.16.2 	A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá 
ser prevista em termo aditivo. 

	

14.16.3 	Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com 
aviso prévio trabalhado e/ou indenizado no primeiro ano de contratação, 
tais rubricas deverão ser mantidas na planilha de f• a 
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complementar/proporcional, devendo o órgão contratante esclarecer a 
metodologia de cálculo adotada. 

14.17 	A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor 
global pago a título de vale-transporte em relação aos empregados da 
Contratada que expressamente optaram por não receber o benefício previsto 
na Lei n2  7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto n2  
95.247, de 17 de novembro de 1987. 

15. REAJUSTE 
15.1. 	Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
assinatura do contrato. 
15.2Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
15.3No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela 
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 
valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

15.4Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, 
o definitivo. 

15.5Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

15.6Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 

15.70 reajuste será realizado por apostilamento. 

27 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

27.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n2  8.666, de 1993, a 
CONTRATADA que: 

27.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

27.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

27.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

27.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou 

27.1.5 cometer fraude fiscal. 
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27.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

27.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 
que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

27.2.2 Multa de: 

27.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por 
dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos 
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com 
atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

27.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período 
superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

27.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

27.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

27.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de 
atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião 
de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O 
atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

27.2.2.6 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 

27.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

27.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

27.3 As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 
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27.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de 
acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de 
causar 	dano 	físico, 	lesão 	corporal 	ou 
conseqüências letais, por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de 
força 	maior 	ou 	caso 	fortuito, 	os 	serviços 
contratuais 	por 	dia 	e 	por 	unidade 	de 
atendimento; 

04 

3 
Manter 	funcionário 	sem 	qualificação 	para 
executar 	os 	serviços 	contratados, 	por 
empregado e por dia; 

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado 
pela fiscalização, por serviço e por dia; 

02 
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5 

Retirar 	funcionários 	ou 	encarregados 	do 
serviço durante o expediente, sem a anuência 
prévia do CONTRATANTE, por empregado e 
por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar 	e 	controlar, 	diariamente, 	a 
assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, 
por funcionário e por dia; 

01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar 	do 	órgão 	fiscalizador, 	por 
ocorrência; 

02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo 
inconveniente ou não atenda às necessidades 
do serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Projeto Básico 
e seus Anexos não previstos nesta tabela de 
multas, 	após 	reincidência 	formalmente 
notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 
por ocorrência; 

03 

10 
Indicar 	e 	manter 	durante 	a 	execução 	do 
contrato os prepostos previstos no Projeto 
Básico/contrato; 

01 

11 
Providenciar 	treinamento 	para 	seus 
funcionários conforme previsto na relação de 
obrigações da CONTRATADA 

01 

27.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n2  8.666, de 
1993, as empresas ou profissionais que: 

27.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

27.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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27.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados. 

27.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei n2  8.666, de 
1993, e subsidiariamente a Lei n2  9.784, de 1999. 

27.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da 
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da 
União e cobrados judicialmente. 

27.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

27.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do contratado, a União ou Entidade poderá cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

27.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o 
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

27.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei n2  12.846, de 12  de 
agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 
de Responsabilização - PAR. 

27.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 
estrangeira nos termos da Lei n2  12.846, de 12  de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

28 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

Unidade Gestora Programa 
Elemento de 

despesa 
Fonte de recurso 

0601 26.782.0586 1.012 4.4.90.51.00 

PRÓPRIO E 
COVÊNIO/CONTRATO DE 

 
REPASSE ESTADUAL 
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29 RESCISÃO 

18.10 Contrato poderá ser rescindido: 

18.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas 
nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n2  8.666, de 1993, e com as 
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao 
Edital; 

18.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n2  8.666, de 1993. 

18.20s casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

18.3A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n2  8.666, de 1993. 

18.40 termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 
aspectos, conforme o caso: 

18.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

18.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

18.4.3 	Indenizações e multas. 

30 DOS CASOS OMISSOS. 

19.1 	Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas estabelecidas na MP n2  1.047/21, na Lei n2  8.666, de 
1993, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2  8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

31 VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

20.1 	É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob 
alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos 
previstos em lei. 

20.2 	É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de 
Contrato para qualquer operação financeira. 

20.3 	cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, 
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da 
cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra 
impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação 
em vigor. 
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20.4 	A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria 
destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o 
desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, 
sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do 
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME n2  5, de 2017, caso aplicáveis. 

32 ALTERAÇÕES 

	

21.1 	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 
65 da Lei n2  8.666, de 1993. 

	

21.2 	A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 
limite de 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
nos termos do artigo 13 da MP n2  1.047/21. 

33 DISPOSIÇÕES GERAIS 

À contratação relativa ao presente projeto básico aplicam-se ainda as seguintes 
disposições: 

22.1.1 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 

22.1.2 	As partes ficam vinculadas aos termos deste Projeto Básico, seus 
eventuais anexos e à proposta da CONTRATADA; 

22.1.3 A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas. 

Potengi (CE) 15 de julho de 2022. 

givret010 atWea 914.5-1WA 
Antonio Oliveira da Silva 

Secretário de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos 
Ordenador de despesas 
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OBRA: 

PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA SEM REJUNTAMENTO NA 

VILA ESCONDIDO, POTENGI/CE 

ENDEREÇO: 

VILA ESCONDIDO, POTENGI/CE 

CONTEÚDO: 

APRESENTAÇÃO 

CADERNO DE ENCARGOS 

MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

ORÇAMENTO 

RESUMO 

ORÇAMENTO CONSOLIDADO 

QUADRO DE SERVIÇOS 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

COMPOSIÇÃO DE BDI (BONIFICAÇÃO E 

INDIRETAS) 

ENCARGOS SOCIAIS 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS 

PROJETOS EXECUTIVOS 
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1. APRESENTAÇÃO 

1.1 Projeto 

Esse Projeto Básico tem como objetivo conduzir a contratação de 

empresa especializada para execução dos Serviços de Pavimentação em 

Pedra Tosca Sem Rejuntamento na Vila Escondido no Município de 

Potengi/Ce. 

1.2 Justificativa 

A Prefeitura Municipal de Potengi/Ce, em harmonia com os mais justos 

desejos dos seus munícipes vem apresentar toda sua dedicação no sentido de 

beneficiar seu município de eficientes instrumentos onde mostrem referencias 

de desenvolvimento para o proveito da sua população, como no caso do 

presente projeto de Pavimentação em Pedra Tosca Sem Rejuntamento da Vila 

Escondido. 

1.3 Município 

Potengi é um município cearense situado no sul do estado, na região do 

cariri-oeste, com as seguintes características e limites geográficos: 

Localização: Sul 

Latitude: 7° 05' 26" 

Longitude: 40° 01' 36" 

Extensão: 338,72 km 

Altitude da sede: 557 m 

Limites: 

Norte: Assaré e CamposSales; 

Sul: Araripe; 

Leste: Araripe, Santana do Cariri e 

Assaré; 

Oeste: Campos Sales, Salitre e Araripe. 	 

Sua população foi estimada pelo IBGE em 2021 em 11.165 habitantes. 

Possui uma área de 338,72 km. A zona é conhecida no mundo da 
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paleontologia pela grande quantidade de fósseis de pterossauros, presentes_  

nas rochas sedimentares da Chapada do Araripe. 

A sedo do município está distante 513 km da capital do estado, 

Fortaleza, sendo o acesso por via terrestre feito através das rodovias BR's 

116, 122 e 230 CE's 293 e 292, todas pavimentadas. 

1. Etimologia 

O topônimo "Potengi" provém do tupi antigo e significa, Água ou 

Riacho dos Camarões. 

2. História 

O município fica na região metropolitana do sul do Ceará, região 

esta conhecida como "Cariri". A localidade foi desmembrada do município de 

Araripe, chamando-se primitivamente "Xique-Xique". Depois, com a divisão 

territorial datada de 1 de julho de 1955, o distrito, já denominado "Ibitiara", 

figura no município de Araripe. 

Suas origens remontam ao século XIX, quando, entre outros 

agricultores, aí se estabeleceu Manuel Monteiro. Sua evolução à categoria de 

Vila Xique-Xique provém de ato governamental de 22 de novembro de 1913. 

As primeiras manifestações de apoio eclesial contam de doação do respectivo 

patrimônio e edificação pela qual se tem como responsável o pioneiro Manuel 

Monteiro. 

Outro pioneiro que chegou à Vila de Xique-Xique, já no segundo quartel 

do século XX, foi Augusto Ulisses Alencar. Instalou-se na localidade 

denominada "Mata Fresca". Nessa 	propriedade, cultivou algodão, milho, 

feijão e arroz; criou bovinos, ovinos e caprinos, além de ter sido um dos 

maiores compradores de algodão do município e adjacências. Por 

conseguinte, foi um dos precursores do crescimento agropecuário do 

município. Na propriedade Mata Fresca, depois da sua morte, o município 

construiu uma pequena escola com seu nome. 

A Vila de Xique-Xique foi elevada à categoria de município com a 
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